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SUMÁRIO EXECUTIVO
Pontos-chave

	▪ A poluição atmosférica consiste em um problema 
de extrema relevância para o Brasil. A poluição é 
responsável por danos à saúde humana e ao meio 
ambiente. Trata-se de um complexo desafio que 
envolve áreas transversais em inúmeros setores da 
economia e com impactos maiores em parcelas mais 
vulneráveis da população, como crianças e idosos.

	▪ Este estudo sistematiza e analisa o atual 
conhecimento sobre qualidade do ar no Brasil e 
aponta caminhos possíveis para o país avançar 
no controle da poluição atmosférica. O estudo 
evidencia um relevante acúmulo de produção técnica 
e científica na área de qualidade do ar, em especial 
na interface com a saúde, e também identifica 
lacunas relevantes em áreas, como economia e 
implementação de políticas públicas.

	▪ Existem caminhos factíveis para a redução de 
emissão de poluentes atmosféricos, sendo que o 
controle de emissões oriundas especialmente de 
transporte, processos industriais e queimadas é 
essencial para o desenvolvimento socioeconômico e a 
mitigação das mudanças climáticas.

	▪ O estudo aponta que o país já dispõe de um arcabouço 
legal que estrutura um sistema de gestão da qualidade 
do ar. Ainda assim, também existe a necessidade 
urgente de que esse arcabouço tenha mais segurança 
jurídica, preveja recursos, crie um cronograma claro 
e mandatório para a implementação das próximas 
fases dos padrões nacionais de qualidade do ar e 
gere incentivos claros para a implementação das 
ferramentas previstas nele.
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Contexto
A poluição do ar é um grande desafio para cidades e 
estados em todo o Brasil, sendo responsável por mais de 
51 mil mortes anuais, de acordo com relatório publicado 
pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS, 
2018b).

Historicamente, o controle da poluição do 
ar é tratado como um tema limitado à área 
ambiental, mas avanços no conhecimento 
científico evidenciam que o desafio vai além 
e é transversal em áreas estratégicas para o 
desenvolvimento sustentável do país. Novos 
estudos e políticas que tratam do assunto de forma mais 
ampla, abrangendo setores como economia, saúde e 
clima, são fundamentais para melhores entendimento e 
gestão da poluição do ar em todo o território brasileiro, 
tanto em áreas urbanas quanto rurais.

Os impactos da poluição do ar na saúde 
humana estão conectados com a incidência 
de mortes prematuras, doenças pulmonares, 
cardiovasculares, acidentes vasculares 
cerebrais, disposição ao câncer e ao diabetes, 
além de prejuízo do desenvolvimento cognitivo 
em crianças e demência em idosos. Esses impactos 
são bem estabelecidos dentro do conhecimento 
científico e afetam mais profundamente grupos 
vulneráveis, como crianças e idosos. O setor de saúde é 
notoriamente ausente de governança da qualidade do ar 
em nível nacional.

A poluição do ar afeta negativamente a 
economia brasileira devido à queda de 
produtividade de trabalhadores, a mortes 
prematuras, às limitações para a aquisição 
de habilidades cognitivas relevantes para 
educação e a perdas na produtividade agrícola. 
Estima-se que os custos associados a mortes prematuras 
equivaleram, em 2015, a 3,3% do Produto Interno 
Bruto (PIB) brasileiro (Roy e Braathen, 2017). Além 
disso, o ozônio troposférico é responsável por perdas 
consideráveis na produção agrícola, em especial em 
regiões periurbanas e naquelas afetadas por queimadas 
associadas a mudança de uso do solo.

Poluentes como o ozônio e o carbono negro 
contribuem tanto para a poluição do ar quanto 
para mudanças climáticas. Essa sobreposição de 
efeitos adversos aponta que ganhos no controle desses 
poluentes, conhecidos como poluentes climáticos 
de vida curta (PCVC), geram benefícios em termos 
de qualidade do ar, bem como para a mitigação das 
mudanças climáticas.

No setor de transporte, os modos rodoviários 
são os principais responsáveis pela poluição 
local, considerando o transporte de carga e 
de passageiros, por caminhões e automóveis. 
Para reduzir as emissões desse setor, são necessários 
avanços tecnológicos em veículos e combustíveis, assim 
como estratégias e políticas robustas de planejamento 
territorial e de logística, minorando a dependência sobre 
esses modos.

Os setores industrial e de transportes são 
importantes emissores de poluentes no país 
devido à queima de combustíveis fósseis. 
O desenvolvimento industrial, acompanhado do 
crescimento urbano, causou um aumento das emissões 
associadas à queima de combustíveis fósseis e também 
biocombustíveis, que, por sua vez, aumentaram a 
poluição atmosférica em todas as escalas, local, regional 
e global, afetando a saúde da população.

As queimadas de vegetação e florestas são uma 
realidade em todas as regiões brasileiras. As 
queimadas prejudicam a saúde de populações, 
emitem gases de efeito estufa (GEE) e 
comprometem o desenvolvimento econômico. 
Os biomas Amazônia, Pantanal e Cerrado são 
muito afetados pela mudança do uso do solo e pelas 
queimadas, mas essa realidade não está restrita a esses 
biomas. O desmatamento da Amazônia é a principal 
fonte de emissão de GEE no Brasil.

Observa-se um aumento recente no uso de 
lenha para cocção em residências. Seu emprego 
como combustível merece destaque, pois em 2018, 14 
milhões de famílias usavam lenha ou carvão vegetal, 
um aumento de 3 milhões de residências em relação a 
2016, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE, 2019).

O Brasil possui uma série de leis e normas 
que estabelecem a gestão da qualidade do ar 
e o controle da poluição, mas grande parte 
da base normativa que dá sustentação ao 
Programa Nacional de Controle de Qualidade 
do Ar (Pronar) é infralegal, pois consta apenas 
em resoluções do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (Conama). Isso representa uma relevante 
fragilidade para a criação de uma política nacional de 
controle de poluição do ar que seja robusta, integrada 
e transparente e, também, para a segurança jurídica a 
quem a lei é dirigida (emissores).
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Um sistema nacional de monitoramento 
ambiental e compartilhamento de dados é 
central para a gestão e implementação de 
políticas de qualidade do ar baseadas no estado 
da arte do conhecimento científico. O país ainda 
possui desafios importantes no desenvolvimento de um 
programa abrangente de monitoramento, inventários de 
poluentes e ainda modelagem e previsão de qualidade 
do ar. Existem novas ferramentas e tecnologias que 
devem ser implementadas para um avanço nessa 
direção, em especial na ciência de dados e no uso de 
sensoriamento remoto.

Há uma grande lacuna entre as 
responsabilidades estabelecidas pelo Pronar 
e a implementação de ferramentas em nível 
estadual. Embora o programa nacional exija dos 
entes federados/dos estados a implementação de uma 
série de ferramentas e políticas, estas não se traduzem 
em realidade. Esse é um desafio estrutural para a 
gestão da qualidade do ar no país e exige estudos mais 
aprofundados em relação a seus gargalos e modos de 
superá-los.

Espera-se que este estudo seja um passo importante 
no fortalecimento do ecossistema de pesquisas sobre 
qualidade do ar, assim como no aprofundamento de 
debates sobre políticas relativas a essa questão.

INTRODUÇÃO
A qualidade do ar que os brasileiros respiram e seu 
impacto no desenvolvimento social e econômico do 
país são temas pouco discutidos nos diferentes níveis 
da sociedade e timidamente estudados no Brasil. 
Este estudo tem como objetivo analisar e discutir 
o estado da arte do conhecimento sobre a temática 
da poluição do ar no Brasil, bem como o arcabouço 
legal existente para gerenciar a qualidade do ar e suas 
possíveis implicações no cotidiano da população. A 
finalidade esperada é servir como fonte de informação 
qualificada para avançar discussões sobre o tema no 
país, proporcionando a implementação de medidas e 
políticas públicas baseadas em ciência que contribuam 
para salvar vidas.

A qualidade do ar é uma medida do nível de poluentes 
atmosféricos à qual a população está exposta. A ciência, 
especialmente no campo da medicina, demonstra cada 
vez com maior precisão e especificidade os efeitos 
desses poluentes na saúde humana. Os padrões de 
qualidade do ar, que estabelecem um nível máximo 
recomendável da concentração de um poluente, são 
peças centrais na organização de políticas públicas e no 
controle da poluição nos locais onde são adotados. Com 
base no melhor conhecimento científico disponível, a 
Organização Mundial de Saúde (OMS) passou a sugerir 
padrões de qualidade do ar transnacionais em 1987 e 
globais em 2005 (WHO, 2006a), e tem desenvolvido 
estudos e relatórios de apoio a gestores públicos 
interessados em melhor entender e controlar os níveis 
de poluição em suas regiões (WHO, 2017).

No caso brasileiro, os parâmetros nacionais de 
qualidade do ar foram estabelecidos pelo Conama, em 
1990 (Brasil, 1990), tendo por base a legislação norte-
americana em vigor datada da década de 1980, embora 
padrões estaduais de qualidade do ar já pudessem 
ser estabelecidos desde antes, como no caso de São 
Paulo que teve início em 1976 (São Paulo, 1976). Ainda 
que esses padrões de qualidade sejam o suporte de 
qualquer programa de controle de poluição de ar, são 
igualmente importantes as políticas e ferramentas que o 
transformarão em realidade. Portanto, é necessário um 
olhar tanto para a ambição dos padrões de qualidade do 
ar existentes quanto para a qualidade e implementação 
de políticas de melhorias desses padrões.
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A poluição do ar é considerada a maior causa ambiental 
de doenças e mortes prematuras no mundo. Segundo 
levantamento da OMS (2016), mais de 90% da população 
mundial não respira ar de qualidade aceitável e está 
exposta a riscos diários, resultando em cerca de 11,6% de 
todas as mortes contabilizadas no mundo, o equivalente 
a 7 milhões de mortes anuais, das quais 600 mil são 
crianças. Esses números são 15 vezes maiores que o 
número de mortes causadas por guerras e outras formas 
de violência (Landrigan et al., 2018; WHO, 2018a).

Este estudo está estruturado em cinco seções. Esta 
primeira introduz a temática da qualidade do ar e expõe 
os objetivos do trabalho. A segunda seção explora 
o conceito de poluição do ar e discute as principais 
fontes no Brasil. Em seguida, os principais impactos da 
qualidade do ar na vida dos brasileiros são analisados. 

A quarta se propõe a caracterizar e analisar o arcabouço 
federal de políticas públicas, dedicando especial 
atenção à disponibilidade de dados sobre qualidade 
do ar e implementação dessas políticas. Por fim, nas 
considerações finais são apresentadas recomendações 
de oportunidades para o avanço de políticas de 
qualidade do ar no Brasil.

As análises do estudo foram realizadas a partir de uma 
revisão de literatura ampla de documentos nacionais, 
buscando priorizar, quando possível e disponíveis, 
dados primários, peças legislativas e bases de dados 
abertas. Em casos em que não havia estudos e fontes 
brasileiras, foram utilizados dados a partir de estudos 
internacionais como forma de ressaltar o conhecimento 
fora do Brasil, chamando atenção, também, para áreas 
específicas que ainda carecem de estudos no país.

Tabela 1  |  Padrões brasileiros de qualidade do ar

POLUENTE ATMOSFÉRICO PERÍODO DE REFERÊNCIA PI-1 PI-2 PI-3 PF
PPMMG/M3 MG/M3 MG/M3 MG/M3

Material Particulado - MP10
24 horas 120 100 75 50 -

Anual1 40 35 30 20 -

Material Particulado - MP2,5
24 horas 60 50 37 25 -

Anual1 20 17 15 10 -

Dióxido de Enxofre - SO2

24 horas 125 50 30 20 -

Anual1 40 30 20 - -

Dióxido de Nitrogênio - NO2

1 hora2 260 240 220 200 -

Anual1 60 50 45 40 -

Ozônio - O3 8 horas3 140 130 120 100 -

Fumaça
24 horas 120 100 75 50 -

Anual1 40 35 30 20 -

Monóxido de Carbono - CO 8 horas3 9

Partículas Totais em Suspensão - PTS
24 horas - - - 240 -

Anual4 - - - 80 -

Chumbo - Pb5 Anual1 - - - 0,5 -

1 Média aritmética anual
2 Média horária
3 Máxima média móvel obtida no dia
4 Média geométrica anual
5 Medido nas particulas totais em suspensão

Fonte: Brasil, 2018. 
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A atmosfera tem na sua composição natural principalmente 
nitrogênio (78%), oxigênio (21%), argônio, vapor de água e outros 
gases com menores concentrações, como ozônio, metano, óxidos de 
nitrogênio e óxidos de enxofre. Entre esses gases, temos os que estão 
associados com a manutenção da temperatura de equilíbrio da Terra, 
os chamados gases de efeito estufa (GEE), como dióxido de carbono 
(CO2), metano (CH4), ozônio (O3), vapor de água e outros.

Assim pode-se considerar a atmosfera como uma mistura de 
compostos que ao longo de milhões de anos atingiu um equilíbrio que 
é essencial para a existência da vida no planeta. Pode-se dizer que 
nossa atmosfera é a interface entre nossa fonte de energia (o Sol) e a 
vida no nosso planeta (Ynoue et al., 2014).

O comportamento dos poluentes na atmosfera é dependente não 
somente da emissão, mas também da química atmosférica, dispersão, 
meteorologia e topografia da região, assim como apresentado na 
Figura 1. Os poluentes são classificados como primários (aqueles 
emitidos diretamente na atmosfera a partir das fontes) e secundários 
(quando formados na atmosfera a partir de seus precursores) 

(Seinfeld e Pandis, 2006). O melhor exemplo de poluente secundário é 
o ozônio troposférico, resultado da reação entre óxidos de nitrogênio 
e compostos orgânicos voláteis (COV) na presença de radiação solar. 
De forma similar, o material particulado fino (MP2,5) também é na sua 
maior parte formado a partir de reações entre compostos orgânicos e 
inorgânicos (Pöschl e Shiraiwa, 2015).

Diferentes processos geram poluentes, tais como combustão, processos 
evaporativos, ressuspensão de partículas, desgaste de materiais. Os 
processos de queima de diversos materiais geram grandes quantidades 
de poluentes, incluindo os GEE. No processo da queima, há a emissão 
de dióxido de carbono (CO2), monóxido de carbono (CO), compostos 
orgânicos voláteis (COV), óxidos de nitrogênio (NOX) e muitos outros 
compostos, como o material particulado inalável (MP10), o inalável 
fino (MP2,5) e o carbono negro (partículas compostas de carbono 
elementar oriundas de processos de queima). O material particulado 
é categorizado a partir do diâmetro de suas partículas, sendo o MP10 
menor que 10 micrômetros e, da mesma maneira, o MP2,5 menor do que 
2,5 micrômetros. (Donaldson et al., 2001).

Box 1  |  O que é a poluição do ar?

Além do impacto à saúde humana, são exemplos de efeitos danosos 
da poluição do ar ao meio ambiente a ação do ozônio na redução da 
produtividade agrícola, a ocorrência de chuva ácida e a acidificação 
de lagos e rios pela deposição de sulfato e nitrato, entre outros 
inúmeros desfechos. Não deixando de mencionar os efeitos no clima 
que serão explorados mais adiante (MMA, 2020).

A legislação brasileira estabelece que o ar está poluído quando 
os gases ou partículas estão presentes em concentrações 
(definidas como a massa de um poluente por volume de ar) que 
podem acarretar impactos negativos a saúde humana, fauna, 

flora e materiais, e estabelece limites para os valores máximos 
de diferentes poluentes (Resolução Conama nº 491). A Tabela 1 
reflete os atuais padrões em vigência no país para cada poluente, 
estabelecidos de modo a serem implementados em sequência (PI-1, 
PI-2 e PI-3), cada um mais restritivo que o anterior, até alcançar o 
padrão final (PF). Porém, embora o PI-1 tenha se iniciado em 2018, as 
outras fases ainda não tinham data definida até a publicação deste 
estudo. Isso cria uma insegurança em relação ao alcance desses 
padrões da OMS e não sinaliza para atores-chave, em especial os 
poluidores, que há uma necessidade real e previsível de adequação 
aos mesmos.

Figura 1 | Ciclo de poluentes – das fontes ao impacto no meio ambiente

Fonte: European Environmental Agency.
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FONTES DE POLUIÇÃO DO AR NO BRASIL
A maior fonte de emissão de poluentes e de GEE no 
mundo é a queima de combustíveis fósseis líquidos 
(gasolina, diesel, óleo combustível) e sólidos (carvão 
e resíduos). Veículos têm obedecido limites mais 
restritivos de emissões de poluentes, mas ainda são as 
principais fontes em áreas urbanas, embora emissões 
por processos industriais também sejam relevantes em 
inúmeras áreas urbanas (IAP, 2020).

Mesmo que o Brasil não disponha de inventários 
nacionais completos e atualizados das emissões 
de poluentes atmosféricos pelas diferentes fontes, 
estimativas de iniciativas como a Emission Database 
for Global Atmospheric Research (Edgar) (European 
Commission, 2019) apontam que as principais fontes 
são o setor de transporte, os processos industriais e a 
queima de biomassa.

Transporte
O setor de transporte é uma importante fonte de 
poluentes urbanos, do qual 90% das emissões de gases 
poluentes e de dióxido de carbono são oriundos da 
queima de combustíveis de veículos do modal rodoviário 
(Corrêa, 2010). Vale ressaltar que, segundo Carvalho 
(2011), nos grandes centros urbanos brasileiros, o 
transporte individual responde por cerca de 57% das 
emissões de dióxido de carbono, o transporte público 
coletivo, por 27% das emissões, enquanto veículos 
pesados para transporte de carga, por 12%. Poluentes 
são emitidos pelos setores aéreo, marítimo, hidroviário 
e rodoviário por meio da queima de combustíveis, 
em especial combustíveis fósseis, mas também 
biocombustíveis.

As emissões do setor de transporte rodoviário estão 
relacionadas à sua fonte energética, tecnologias 
de controle de poluição embarcadas, condições 
operacionais, participação de diferentes modais de 
transporte, tamanho da frota, entre outros fatores. 
Em relação à fonte energética, combustíveis fósseis 
como óleo diesel e gasolina ainda representam 
respectivamente cerca de 43% e 27% do consumo do 
modo rodoviário (EPE, 2020). Porém, é relevante 
ressaltar que biocombustíveis também geram poluentes 
atmosféricos (Guarieiro et al., 2011), embora sua 
queima produza diferentes poluentes e, portanto, 
provocam impactos distintos na qualidade do ar.

Os veículos movidos a diesel, principalmente 
caminhões e ônibus, emitem óxidos de nitrogênio 

(NOx) e material particulado (MP) por combustão, 
representando respectivamente 91% e 96% do total 
emitido pelo transporte rodoviário em 2012 (MMA, 
2014). Já os combustíveis como gasolina e etanol estão 
mais relacionados à emissão do monóxido de carbono 
(CO), dos hidrocarbonetos não metano (NMHC) e 
dos aldeídos (RCHO), representando respectivamente 
86%, 78% e 98% do total desses gases emitidos pelo 
transporte rodoviário em 2012 (MMA, 2014).

Vale destacar o uso do transporte rodoviário como 
principal meio de deslocamento urbano, em 2018, 
responsável por cerca de 63% dos deslocamentos em 
cidades com mais de 1 milhão de habitantes (ANTP, 
2020). Já o modal rodoviário por meio de caminhões 
foi amplamente utilizado para a circulação de carga no 
país e, em 2015, representava 65% dessa movimentação 
(EPL, 2018). Nos últimos dez anos, o setor de transporte 
apresentou a maior taxa média de crescimento de 
demanda por energia, tornando-se, a partir de 2018, seu 
principal consumidor (EPE, 2019, 2020; SEEG, 2018)

O consumo elevado não deve ser atribuído somente à 
representatividade no total de viagens realizadas, mas 
também à ineficiência no uso da energia. Toma-se como 
exemplo os automóveis, que apesar de representarem 
apenas 25% do total de viagens no país, consomem 
60% do total de energia destinada à mobilidade urbana 
(ANTP, 2020). O mesmo se aplica ao transporte 
de carga, no qual o consumo de combustível para 
transportar uma tonelada de carga por caminhão é 2,7 
vezes maior do que o consumo por trem (Roitman e 
Silva, 2018).

Adicionalmente, além das emissões geradas pelo 
processo de combustão, outra importante fonte de 
poluição do ar do transporte rodoviário é a ressuspensão 
do material depositado nas vias. Chamado de material 
particulado por desgaste, esse poluente é proveniente do 
desgaste de pneus, freios e pavimentos. Carvalho (2011) 
aponta que, por ser mais pesado, o material particulado 
(seja proveniente da combustão ou do desgaste) 
costuma se concentrar nas imediações da via.

A tecnologia do material rodante, a organização 
do tráfego urbano, o ordenamento do uso do solo 
e a política de transporte são alguns dos fatores 
determinantes na emissão de poluentes do transporte 
rodoviário (Cetesb, 2020a). Nesse sentido, estratégias 
de controle de emissões do setor devem abranger 
políticas que promovam modais mais eficientes e de 
menor impacto, o uso de combustíveis mais limpos e 
tecnologias veiculares mais eficientes.
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Por fim, as emissões de poluentes do transporte 
aéreo incluídas no inventário nacional são aquelas 
provenientes da movimentação das aeronaves. Ainda 
que parte das emissões desse modal ocorram na 
fase de voo de cruzeiro, essas não possuem impacto 
relevante na qualidade do ar devido às emissões 
ocorrerem em altas altitudes (ANAC, 2019). Um estudo 
de caso conduzido por Braga e Albuquerque (2015), 
no Aeroporto Internacional de Salvador, analisou as 
emissões de diferentes tipos de aeronaves e aponta 
que os poluentes emitidos em maiores quantidades 
foram NOx, CO, SO2 e compostos voláteis orgânicos não 
metânicos (CVONM).

Queimadas
As queimadas e os incêndios florestais compõem a 
principal fonte de emissão de poluentes atmosféricos 
nas regiões do Brasil central e na Amazônia. A queima 
de biomassa decorrente das áreas desmatadas e do 
manejo de pastos, além de liberarem GEE, liberam 
também grandes quantidades de material particulado. 
Esse material particulado atua como núcleo de 
condensação de nuvens alterando a física das mesmas e 
influenciando as chuvas (Oliveira et al., 2007). Portanto, 
a fumaça liberada pelas queimadas impacta diretamente 
o ciclo hidrológico, pois aumenta a disponibilidade de 
partículas na atmosfera que interferem na formação de 
gotículas de chuva, de modo que elas demoram para 
atingir seu tamanho ideal e precipitarem como chuva, 
gerando um ciclo vicioso entre queimadas e secas (Lixia 
et al., 2020; Artaxo et al., 2013; Nepstad et al., 2001).

Esse material particulado também se movimenta 
seguindo as correntes de ar que atuam na Amazônia, as 
mesmas que levam a umidade da região para o Centro-
Oeste, Sul e Sudeste, conhecidas como rios voadores. 
Sendo assim, a fumaça das queimadas não somente 
polui a zona rural e as principais cidades da Amazônia, 
como também afeta o clima e a qualidade do ar em 
cidades de outras regiões do país. Os níveis de poluição 
do ar gerados pelas queimadas na região amazônica 
chegam a atingir valores de MP10 de 500 microgramas 
por metro cúbico, o que representa cerca de 25 vezes 
mais poluição do que a média normal da região (20 
microgramas por metro cúbico) e de duas a três vezes o 
nível de concentração de material particulado encontrado 
na cidade de São Paulo quando em estado de alerta (150 
microgramas metro cúbico) (HRW et al., 2020).

Em agosto de 2019, quando foi registrado um dos 
maiores picos no número de focos de calor (relevante 
indicador de queimadas) no mês desde 2010, cerca 

de 3 milhões a 4,5 milhões de pessoas foram expostas 
ao material particulado fino gerado pelas queimadas 
além dos limites estabelecidos como nocivos para a 
saúde (HRW et al., 2020). Esse material particulado 
tem sido um dos principais causadores de doenças do 
aparelho respiratório que ocorrem no período de seca na 
Amazônia (Machado-Silva et al., 2020). De acordo com 
Human Rights Watch et al. (2020), de julho a outubro 
de 2019, foram mais de 2 mil internações por doenças 
respiratórias diretamente relacionadas às queimadas, 
sendo que os mais afetados foram bebês e pessoas com 
mais de 60 anos, respondendo por 21% e 49% do total 
de internações, respectivamente. Importante ressaltar 
que esses números refletem apenas uma parte do 
problema, visto que a maioria das pessoas no interior da 
Amazônia não chega ao hospital devido à distância e às 
deficiências dos serviços de saúde, mesmo nas grandes 
cidades da região.

O fogo foi utilizado globalmente ao longo de milênios como 
técnica agrícola e agente de transformação da paisagem. Além 
de ser um elemento necessário aos ecossistemas dependentes 
ou adaptados ecologicamente a ele para seu processo de 
evolução (por exemplo, o bioma Cerrado), ele também é 
amplamente utilizado como técnica de manejo por produtores 
rurais, indígenas e populações tradicionais (Nepstad et al., 
2001; Shlisky et al., 2009). No Brasil, a atividade de fogo medida 
pelos focos de calor que representam fogo ativo tem atingido 
principalmente os biomas Amazônia, com a média de cerca de 
48% desses focos nos últimos cinco anos, seguido pelo Cerrado, 
com 34% no mesmo período (Inpe, 2020).

Apesar de a Amazônia responder por quase metade dos focos de 
incêndios detectados pelos satélites, ela não deveria queimar por 
motivos naturais, pois é composta por uma floresta úmida chuvosa, 
não adaptada ao fogo (Shlisky et al., 2009; Morgan et al., 2019). De 
fato, o fogo natural nas florestas da Amazônia é um fenômeno raro 
(Alencar et al., 2015). Isso indica que o fogo que ocorre na região é 
antropogênico e pode ser classificado em três tipos: (1) queimadas 
diretamente ligadas ao ato do desmatamento, (2) queimadas 
decorrentes da limpeza de pastagens e áreas agrícolas para o 
seu reaproveitamento e (3) o fogo que escapa dos dois primeiros 
e invade a floresta adjacente (Alencar et al., 2020). Barlow et al. 
(2019) classificam os tipos 1 e 2 como intencionais e o tipo 3 como 
acidental.

Box 2  |  Queimadas na Amazônia



8  

O estado da qualidade do ar no Brasil

Indústria e setor elétrico
A poluição atmosférica resultante das atividades 
produtivas do setor industrial e da produção de energia 
por meio da queima de combustível fóssil e biomassa 
(usinas termelétricas) são decorrentes de fontes 
estacionárias ou fixas. As fontes fixas de emissão podem 
ser definidas como “qualquer instalação, equipamento 
ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou 

Figura 2  |  Geração de energia elétrica segundo diferentes fontes e tecnologias

fugitiva” (Brasil, 2006, p. 2). De maneira geral, as 
emissões de poluentes dessas fontes são provenientes 
dos processos de fabricação e transformação dos 
produtos, da queima de combustíveis para a produção 
de energia ou mesmo da movimentação de materiais.
A geração de energia por meio da queima de 
combustíveis fósseis cresceu no país nas últimas 
décadas, como exposto na Figura 2 (SEEG, 2019), e se 
caracteriza por ser uma fonte potencial de emissão de 
poluentes.

Fonte: Adaptado de Relatório de Análises das Emissões Brasileiras de GEE 1970-2018 (SEEG, 2019).

A regulação para as fontes fixas de emissão (tratada 
em profundidade na seção 4 deste trabalho) está 
fundamentada na Resolução Conama nº 005/1989, 
que instituiu o Pronar e estabeleceu que sua estratégia 
básica é “limitar, a nível nacional, as emissões por 
tipologia de fontes e poluentes prioritários, reservando 
o uso dos padrões de qualidade do ar como ação 
complementar de controle” (Brasil, 1989). Porém, 
é importante ressaltar que, para o setor industrial, 
o controle preventivo das emissões atmosféricas é 
realizado por meio do licenciamento ambiental, tendo 
como instrumentos básicos os limites de emissão e 
as informações sobre a qualidade do ar na região. Os 

instrumentos de controle corretivos correspondem 
ao acompanhamento das licenças ambientais que, 
na maioria das vezes, têm como condicionante o 
monitoramento contínuo ou periódico das emissões 
atmosféricas. Em 2011, o Conama estabeleceu limites 
máximos de emissão de poluentes atmosféricos para 
diferentes atividades industriais1.

Os aglomerados industriais em áreas suburbanas de 
grandes metrópoles são comuns no país. Na maioria 
dos casos, caracterizam-se por atividades produtivas 
anteriores à legislação ambiental e, durante muitos anos, 
não estiveram sob o poder fiscalizatório de um órgão 

1.	 Processos de geração de calor pela combustão externa (fornos e caldeiras) de óleo combustível, gás natural, bagaço de cana-de-açúcar e derivados de madeira; turbinas 
para geração de energia elétrica; processos de refino de petróleo, de fabricação de papel e celulose, de fusão secundária de chumbo; indústria de alumínio primário; 
fornos de fusão de vidro; indústria de cimento Portland; produção de fertilizantes e ácidos fosfórico, sulfúrico e nítrico; indústrias siderúrgicas integradas e usinas de 
pelotização de minério de ferro.
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ambiental. A regulação ambiental surgiu posteriormente 
à implantação desses polos industriais. Há situações em 
que a obsolescência tecnológica demanda a troca efetiva 
de equipamentos para se obter reduções significativas 
de emissões. Também, é fato que tais atividades 
industriais, nos primórdios, tenderam a se instalar 
predominantemente em regiões mais afastadas de 
núcleos populacionais (Cavalcanti, 2010). Entretanto, o 
crescimento desordenado da malha urbana aproximou 
populações dessas áreas, expondo-as a sérios riscos 
(Cavalcanti, 2010). Somente o estado de São Paulo 
possui legislação específica para redução de emissões, 
condicionando a expansão de indústrias de alto potencial 
poluidor em regiões industriais, de acordo com variados 
níveis de comprometimento da qualidade do ar.

Outras fontes
COMBUSTÍVEIS SÓLIDOS E POLUIÇÃO INTERNA
Em nível global, a queima de combustíveis sólidos 
para a preparação de alimentos responde por uma 
contribuição importante de emissão de partículas, em 
especial de carbono negro e de compostos gasosos em 
ambientes internos que intensificam a exposição aos 
mesmos. Segundo a OMS, cerca de 3 bilhões de pessoas 
usam fogões a querosene, biomassa (incluindo madeira, 
resíduos de animais e de vegetação) e carvão (WHO, 
2006b).

No Brasil, houve uma diminuição do uso de gás para 
preparação de alimentos em função do aumento 
da pobreza no período entre 2015 e 2019 e, por 
conseguinte, o aumento do uso de diferentes produtos 
para substituir o gás, como madeira, resíduos de 
poda de plantas, lixo e outros produtos (Gioda et al., 
2019). Um agravante é que esse uso de combustíveis 
ineficientes na queima gera muitos poluentes e atinge 
mais notadamente mulheres, crianças e idosos, que 
passam mais tempo em casa (WHO, 2014).

Dados da Empresa de Pesquisa Energética (EPE) 
estimam que cerca de 24,4% da energia residencial 
provêm do uso de lenha (EPE, 2017). Dados do IBGE 
mostram um aumento considerável dessa prática: em 
2018, foram 14 milhões de famílias que usavam lenha ou 
carvão vegetal para cozinhar, um aumento de 3 milhões 
em relação a 2016 (IBGE, 2019).

EMISSÕES EVAPORATIVAS
Atualmente a emissão de COV por processos 
evaporativos é maior do que pela exaustão de veículos. 
O inventário de emissões veiculares disponibilizado 

pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 
(Cetesb) considera que a evaporação de COV ocorre 
por consequência da exposição ao sol com o veículo 
frio, devido ao aquecimento do motor após o uso, e das 
emissões evaporativas durante o funcionamento dos 
veículos (Cetesb, 2019).

Grandes emissões evaporativas também ocorrem 
durante o abastecimento do veículo, quando vapores 
de combustível do interior do tanque são liberados 
para o ambiente. Para se ter uma ideia da importância 
dos processos de evaporação, no Inventário Nacional 
de Emissões Atmosféricas por Veículos Automotores 
Rodoviários, 40% dos hidrocarbonetos emitidos do total 
de emissão são provenientes dos processos evaporativos 
(MMA, 2011).

Esses compostos oriundos dos processos evaporativos 
são importantes na formação do ozônio e de outros 
poluentes secundários, tal como o aerossol orgânico 
secundário, que representa uma fração significativa do 
material particulado fino. Em São Paulo, entre 40% 
e 60% do MP2,5 é formado por material carbonáceo 
particulado (Andrade et al., 2017).

OS IMPACTOS DA POLUIÇÃO DO AR

Saúde
A primeira série de estudos experimentais, 
epidemiológicos e clínicos que constituíram a base do 
conhecimento acerca dos efeitos adversos dos poluentes 
atmosféricos para a saúde humana datam das décadas 
de 1980 e 1990 (Schimmel, 1978; Böhm et al., 1983, 
1989; Saldiva et al., 1985, 1995; Massad et al., 1985;  
Dockery et al., 1989).

Vale ressaltar o papel do Laboratório de Poluição 
Atmosférica Experimental da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo que, desde 1979, desenvolve 
estudos sobre poluição atmosférica e saúde (André et 
al., 2000).

O vasto conhecimento produzido culminou na 
publicação do Guia de Qualidade do Ar pela OMS 
(WHO, 2006a), que trouxe à tona os principais 
conceitos sobre os efeitos da poluição do ar na saúde e 
estabeleceu os limites de segurança de exposição aos 
poluentes tóxicos para a maior parte da população, que 
subsidiou os padrões de qualidade do ar sugeridos pela 
organização.
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EFEITOS DA POLUIÇÃO DO AR EM SAÚDE 
A exposição humana a um poluente tóxico pode ser 
definida segundo a Figura 3. Efeitos subclínicos ou 
ausência de sintomas podem ocorrer na maioria 
das pessoas expostas, tal qual as afecções do trato 
respiratório superior tratadas em consultórios médicos. 
Tais incidências são maiores do que a dos desfechos 
mais graves, sendo que a mortalidade ocorre apenas em 
alguns casos (Figura 4).

O potencial de um poluente para afetar a saúde humana 
é determinado tanto pelo grau de exposição quanto por 
sua toxicidade. Segundo a OMS e a OPAS, as principais 
associações que afetam o maior número de pessoas 
são: doenças pulmonares (mais de 50% dos casos de 
pneumonia em crianças); doenças cardiovasculares e 
acidentes vasculares cerebrais; disposição ao câncer e 
ao diabetes; prejuízo do desenvolvimento cognitivo em 
crianças e demência em idosos (WHO, 2018a, 2018b; 
OPAS, 2018a, 2018b). O material particulado e o ar 
tóxico entraram para o rol de substâncias carcinogênicas 
associadas ao câncer de pulmão e bexiga (Pope, 2002; 
IARC, 2013; Hamra et al., 2014). A má qualidade do ar 
pode prejudicar a saúde por toda a vida – antes mesmo 
do nascimento (Veras et al., 2010). Tais incidências são 
maiores do que as de desfechos mais graves, sendo que a 
mortalidade ocorre apenas em alguns casos (Figura 4).

O risco de se adquirir doenças também é determinado 
pela suscetibilidade e vulnerabilidade do indivíduo. 
Os fatores que afetam a vulnerabilidade individual 
incluem idade, gênero, raça, níveis educacionais e 
socioeconômicos, status nutricional, uso de medicação, 
acesso aos serviços de saúde, localização e tipo 
de moradia, combustíveis usados para cozinhar e 
ocupação. Outro grupo de fatores que favorecem 
doenças relacionadas à qualidade do ar são biológicos, 
como suscetibilidade genética e doenças pré-existentes 
(Gouveia e Fletcher, 2000a; WHO, 2006b;  

Figura 3  |  Exposição humana a um poluente tóxico

Fonte: WHO (2006a) modificado pelo Instituto Saúde e Sustentabilidade.

Figura 4  |  Pirâmide dos efeitos em saúde associados  
	       com a poluição do ar

Fonte: Adaptado de WHO (2006b).

Pope e Dockery, 2006; Benmarhnia et al., 2014;  
Tessum et al., 2019).

Populações particularmente sensíveis à poluição 
atmosférica incluem bebês ainda no útero (Veras et al., 
2010), crianças (Schwartz, 2004) idosos (Bell et al., 
2013) e pessoas com doenças crônicas pré-existentes, 
como asma, doenças cardíacas, pulmonares e diabetes, 
especialmente se pertencerem à população de baixa 
renda (Martins, 2004; Tonne et al., 2008; Academy of 
Science of South Africa et al., 2019).

Ademais, embora ainda vista com cautela (Villeneuve e 
Goldberg, 2020), a pandemia de Covid-19 tem mostrado 
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Fonte: elaborada pelos autores.

taxa de mortalidade por Covid-19 (Wu et al., 2020).
As Figuras 5 e 6 a seguir destacam alguns dos efeitos 
sobre a saúde de fetos e crianças, respectivamente, com 
ênfase em estudos brasileiros.

Figura 5  |  Efeitos da poluição do ar na saúde do feto

Baixo peso ao nascer 
Gouveia et al., 2004; Medeiros e Gouveia, 
2005; Junger e Leon, 2007; Nascimento 
e Moreira, 2009; Romão et al., 2013; 
Santos et al., 2014.

Prematuridade 
Zhao et al., 2011; Lima et al., 2013.

Óbito fetal 
Pereira et al., 1998; Nishioka et al., 2000.

Óbito neonatal e pós-neonatal 
Lin et al., 2004; Nishioka et al., 2000.

As exposições precoces durante a 
gravidez – pré-natais e pós-natais – 
podem prejudicar o desenvolvimento 
do bebê e também predispô-lo a 
outros desfechos negativos na vida 
adulta, tais como doenças 
cardiovasculares (hipertensão e 
doença coronariana), respiratórias 
crônicas, obesidade, diabetes e 
câncer (Schwartz, 2004; OMS, 2018).

Numerosos estudos mostram 
associações significativas entre a 
exposição ao ar poluído e efeitos 
adversos durante a gestação, 
especialmente aos poluentes MP, 
SO2, NOx, O3 e CO. Particularmente o 
MP2,5 está associado ao baixo peso 
ao nascer e o ar poluído externo, por 
si só, está associado ao nascimento 
prematuro (OMS, 2018).

a delicada relação entre a vida no planeta e a poluição 
de ar. Um estudo revela que em cidades com maior 
concentração de poluentes, a exposição a longo prazo 
(mais de 15 anos) acarretou o aumento de até 15% da 

Box 3  |  Efeitos da poluição do ar na saúde da criança

Por que as crianças são mais sensíveis aos efeitos da 
poluição do ar? Quando nascem, as crianças não têm seus 
sistemas respiratório, neurológico e imunológico (que responde 
por sua defesa) desenvolvidos, o que ocorrerá ao longo do 
crescimento e desenvolvimento. Além disso, as crianças estão 
mais expostas ao ar poluído do que os adultos, brincam e ficam 
ao ar livre, estão mais próximas do chão onde se acumulam 
mais poluentes e, no caso da poluição domiciliar, passam mais 
tempo em suas casas, fatores que contribuem para uma dose 
maior de exposição (Schwartz, 2004). 

Curiosidades: o pulmão estará desenvolvido por completo aos 
seis anos. O número de alvéolos no pulmão humano aumenta 
de 24 milhões, ao nascer, para 257 milhões aos quatro anos, 
e o epitélio pulmonar não está totalmente desenvolvido. Isso 
levará à maior permeabilidade da camada epitelial e entrada 
de poluentes nos pulmões de crianças pequenas. As crianças 
também têm um pulmão maior em área de superfície por 
quilograma de peso corporal do que adultos e, sob respiração 
normal, respiram 50% mais ar por quilograma de peso corporal 
(Schwartz, 2004). 
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Figura 6  |  Efeitos da poluição do ar na saúde da criança

Mortalidade infantil: poucos são os estudos que tenham avaliado 
a associação entre poluição do ar e mortalidade infantil e de 
adolescentes. Conceição (2001) mostrou essa relação em crianças 
com menos de 5 anos. A metanálise de Gouveia e Fletcher (2018) 
mostrou que há uma associação significativa entre os níveis de 
poluição do ar (MP10) e mortes por causas respiratórias em bebês e 
crianças, nas cidades de São Paulo, Cidade do México e Santiago.
Loomis et al., 1999; Conceição et al., 2001; Gouveia e Junger, 2018.

Doenças metabólicas (endócrinas):  
evidências mostram que a poluição do ar também 
está associada a indicadores relacionados a 
distúrbios metabólicos, como a resistência à 
insulina e a obesidade em crianças (OMS, 2018b).

Doenças neurológicas e psiquiátricas:
desenvolvimento neurológico – um crescente 
número de pesquisas relacionam a exposição 
pré-natal e pós-natal à poluição do ar ao 
acometimento do neurodesenvolvimento mental e 
motor das crianças, em diversos aspectos, prejuízos 
no desenvolvimento cognitivo e desempenho 
acadêmico, transtornos comportamentais, de déficit 
de atenção e hiperatividade (OMS, 2018b).

Doenças reumatológicas: 
artrite juvenil idiopática, lúpus 
eritematoso sistêmico, dermato-
miosite, púrpura de Henoch-S-
chönlein, poliarterite nodosa, 
esclerose sistêmica e espondilite 
anquilosante (Vidotto et al., 2012). 

Doenças alérgicas respiratórias 
Nicolussi et al., 2014.

Doenças respiratórias em geral: 
as evidências sobre a associação de 
poluentes MP2,5, NO2 e O3 a doenças e 
infecções respiratórias são robustas e 
claras (OMS, 2018b). 
Saldiva et al., 1994, Braga et al., 1999; Lin et al., 1999; 
Gouveia e Fletcher, 2000b; Braga et al., 2001; Freitas 
et al., 2004; Bakonyi et al., 2004; Gouveia et al., 
2006; Nanscimento et al., 2009; Ignotti et al., 2010; 
Ribeiro e Pesquero, 2010; Jasinski et al., 2011; Sousa 
et al., 2012; Cesar et al., 2013; Arbex et al., 2014; 
Nardocci et al., 2013.

Doenças da pele: dermatite atópica
Leite e Pereira, 2017.

Asma 
Farhat et al., 2005; Castro et al., 2007; 
Moura et al., 2009; Amâncio e Nascimento, 2012.

Bronquiolite 
Farhat et al., 2005.

Pneumonia: é uma das principais causas 
de mortalidade infantil e a poluição do ar 
está associada a 50% de sua carga global.  
Penna e Duchiade, 1991; Gouveia e Fletcher, 2000b; 
Farhat et al., 2005; Gouveia et al., 2006; Nascimento 
et al., 2006; Moura et al., 2008; Negrisoli e 
Nascimento, 2013.

Desenvolvimento da função pulmonar: 
há evidências robustas de 
que a exposição à poluição do ar, mesmo 
na fase pré-natal, prejudica a função 
pulmonar das crianças e impede seu 
desenvolvimento, inclusive a baixos níveis 
de exposição. Por outro lado, a função 
pulmonar pode melhorar se exposta à boa 
qualidade do ar (Sugiri et al., 2006; 
OMS, 2018b).

Autismo: a exposição à poluição do ar (NO2, MP2,5 
e MP10) devido ao tráfego de veículos durante a 
gestação e o primeiro ano de vida mostrou a 
associação ao autismo (Volk et al., 2013).  

Câncer: demonstra-se a associação da exposição ao MP 
(inclusive pré-natal) com a incidência de câncer infantil, 
leucemia, retinoblastoma e também ao pior prognóstico. Há 
evidências da exposição à poluição do ar relacionada ao tráfego 
de veículos associada a um aumento do risco de leucemia.
Lacasaña et al., 2005; Vinceti et al., 2012; OMS, 2018b; Seifi et al., 2019.

Otite média: há evidências claras e consistentes 
de uma associação entre a exposição à poluição 
do ar externa e intradomiciliar e a ocorrência de 
otite média em crianças (OMS, 2018b).

Doenças hematológicas: Anemia falciforme 
Amâncio e Nascimento, 2014; Barbosa et al., 2015.

Fonte: elaborada pelos autores.
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A REALIDADE BRASILEIRA
Em 2018, a OPAS divulgou que a poluição do ar é 
responsável, anualmente, por 51 mil mortes no Brasil 
(OPAS, 2018b), número muito superior às 32.121 
mortes no trânsito que aconteceram no mesmo ano, de 
acordo com a base de dados do Ministério da Saúde, o 
DataSUS (Ministério da Saúde, 2019). O Instituto Saúde 
e Sustentabilidade mostrou impacto semelhante em seis 
regiões metropolitanas brasileiras (onde vivem 23% da 
população do país) e concluiu que serão contabilizadas, 
de 2018 até 2025, cerca de 128 mil mortes precoces, que 
representarão um custo de R$ 51,5 bilhões em perda 
de produtividade. Haverá ainda 69 mil internações 
públicas a um custo de R$ 126,9 milhões para o Sistema 
Único de Saúde (SUS) (ISS, 2019a). Nenhum desses 
estudos considera os efeitos da pandemia de Covid-19 
em 2020.

Uma série de estudos nacionais aponta os impactos em 
saúde por diferentes tipologias de fontes de emissões, 
tais como: queima de combustíveis fósseis para 
geração de energia no transporte (André et al., 2009; 
Vormittag et al., 2018; ISS, 2019b); processos industriais 
(Spektor et al., 1991; Braga et al., 2007); atividades 
agrossilvopastoris associadas a queimadas, incêndios 
florestais e movimentação do solo (Arbex et al., 2014; 
Cançado et al., 2006), além de queimadas nas regiões 
Norte e Centro-Oeste (Reddington et al., 2015; Silva 
et al., 2016; Alves, 2020), revelando um acúmulo de 
conhecimento e evidências suficientes para embasar 
ações de controle da poluição e gestão da qualidade do ar.

Custos econômicos
Além dos custos inerentes aos cuidados com saúde e 
mortalidade prematura, a morbidade decorrente da 
poluição também traz custos ao mercado de trabalho 
e perda de produtividade agrícola. Ainda, gera efeitos 
sobre a aquisição de habilidades educacionais com 
importantes custos econômicos. Em seguida, o estudo 
apresenta um panorama da literatura sobre custos 
econômicos da poluição atmosférica e evidências 
recentes por tipo de custo.

SAÚDE
Existem estudos que estimam os custos econômicos 
da poluição do ar para o Brasil. Rocha et al. (2019) 
apresentam distintas estimativas para a relação entre 
valor estatístico da vida (VSL) e PIB per capita, em 
que o VSL denota o valor que a sociedade ou cada 
indivíduo estaria disposto a pagar para reduzir o 
risco estatístico de mortalidade (Andersson e Treich, 
2011). De acordo com o referido estudo, os valores 

oscilam significativamente entre 69 e 911 vezes a 
renda per capita do Brasil. Mesmo a estimativa mais 
modesta implica custos importantes associados 
a morte prematura decorrente de poluição. Roy e 
Braathen (2017) estimam os custos associados a mortes 
prematuras em diversos países. Para o Brasil, os autores 
calculam que esses custos equivaleram a 3,3% do PIB 
em 2015.

He, Gouveia e Salvo (2019) ilustram a partir de um 
contexto específico, urbano, a relevância dessas 
estimativas. O referido estudo aponta os efeitos da 
redução da circulação de caminhões em São Paulo e, 
portanto, da menor queima de óleo diesel e emissão de 
NOx. Embora não calculem o custo econômico associado 
à intervenção, os autores mostram que a redução da 
circulação causou uma diminuição substancial da ordem 
de 8% a 9% nas internações e mortes hospitalares por 
condições cardiovasculares e respiratórias. No contexto 
rural, incêndios e queima de biomassa também são 
importantes fontes de poluição atmosférica (Barcellos 
et al., 2009; Ignotti et al., 2010; do Carmo et al., 2010, 
de Oliveira et al., 2018) com relevantes efeitos na 
saúde da população, em particular crianças (Jacobson 
et al., 2014). Sant’Anna e Rocha (2020), por exemplo, 
avaliam que a poluição do ar relacionada a queimadas 
e desmatamentos implicou custo para o SUS da ordem 
de US$ 1,5 milhão, com cerca de 2 mil internações 
hospitalares em excesso em 2019.

MERCADO DE TRABALHO
Ao afetar a saúde, a poluição atmosférica também traz 
efeitos importantes sobre o mercado de trabalho através 
da perda de produtividade por morbidade. No Brasil, 
não foram encontrados estudos que demostrem esses 
efeitos diretos, mas há evidências para outros países 
em desenvolvimento, em especial de estudos de caso 
que buscam estimar o impacto de variações em níveis 
de poluição do ar sobre participação no mercado de 
trabalho e produtividade.

Por exemplo, Hanna e Oliva (2015) analisam os efeitos 
do fechamento de uma refinaria na Cidade do México, 
em 1991, sobre a produtividade no trabalho. De acordo 
com as autoras, a redução de cerca de 20% na poluição, 
mensurada em SO2, acarretou um ganho equivalente a 
US$ 126 ao ano para cada trabalhador que vivia perto 
da refinaria. Esse ganho na produtividade decorreu 
da redução em problemas de saúde por parte dos 
trabalhadores, resultando em menor absenteísmo. 
No agregado, isso gerou um ganho econômico de 
aproximadamente US$ 112 milhões apenas no primeiro 
ano após o encerramento das operações da refinaria.
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Já Graff Zivin e Neidell (2013) identificam um impacto 
negativo de 4,2% na produtividade no trabalho, medida 
pela quantidade de frutas colhidas por hora em regiões 
agrícolas dos EUA, para aumentos de 10 partes por 
bilhão nos níveis de ozônio. Os autores calculam que 
tornar o padrão regulatório de ozônio mais restritivo 
em 10 partes por bilhão acarretaria uma redução de 
US$ 700 milhões ao ano no custo do trabalho nos EUA. 
Há evidências de que, mesmo em atividades indoor, 
a poluição do ar tem efeitos sobre a produtividade no 
trabalho. Chang et al. (2016) analisam como o material 
particulado fino (MP2,5), capaz de entrar em ambientes 
internos, leva a perdas significativas de produtividade 
mesmo em níveis abaixo dos padrões da agência 
ambiental americana (EPA). Os autores estimam que 
a redução de material particulado observado nos EUA, 
entre 1999 e 2008, acarretou benefícios da ordem de 
US$ 20 bilhões.

EDUCAÇÃO
Os efeitos da poluição do ar sobre a saúde das 
pessoas, em especial de crianças, são considerados 
amplamente documentados na literatura (Graff Zivin 
e Neidell, 2013). Esses efeitos podem se estender 
no tempo, de modo a prejudicar a aprendizagem. 
Evidências empíricas recentes indicam que a exposição 
a poluentes desde o útero até a primeira infância tem 
efeitos deletérios sobre a formação de capital humano 
(Bharadwaj et al., 2017).

No entanto, não foram identificados na literatura 
estudos sobre a relação entre poluição do ar e educação 
no Brasil. A literatura internacional baseada em 
variações exógenas de poluição e seus efeitos sobre 
resultados educacionais vem se expandindo. Ebenstein 
et al. (2016) avaliam o impacto da exposição a material 
particulado sobre o Bagrut, prova utilizada para 
admissão nas universidades em Israel, no período 
de 2000 a 2002. Os autores analisam os efeitos da 
concentração de material particulado no dia exato da 
prova, explorando variação geográfica e impactos ao 
longo do tempo. Os resultados apontam que a exposição 
a níveis altos do poluente no dia do exame faz com que o 
desempenho dos estudantes diminua. Além disso, como 
o resultado do Bagrut é fundamental para a escolha do 
curso pretendido (equivalente ao Enem/Sisu no Brasil), 

a exposição à poluição tem efeitos de longo prazo, visto 
que as decisões sobre curso/universidade afetam os 
salários que esses estudantes obterão no futuro. Esses 
efeitos chegam a 1% do salário mensal, mesmo quando 
medidos dez anos depois do exame de entrada na 
universidade.

Bharadwaj et al. (2017) analisam o impacto da 
exposição a monóxido de carbono (CO) durante o 
período fetal sobre o desempenho das crianças, quando 
crescidas, em provas de línguas e matemática na quarta 
série, em Santiago, no Chile. Os resultados apontam 
que um aumento do desvio padrão na exposição a 
esse poluente durante o terceiro trimestre de gravidez 
ocasiona reduções significativas em notas nessas provas. 
Consistente com os resultados para o Chile, Zhang, 
Chen e Zhang (2018) estudam o impacto de poluição 
sobre aprendizado na China. Os resultados indicam 
que a exposição de longo prazo à poluição ocasiona 
desempenhos piores em testes, sobretudo para alunos 
mais velhos, homens e com menor nível de instrução.

CUSTOS ECONÔMICOS NA AGRICULTURA
A poluição do ar também causa perda da produtividade 
agrícola (Bulbovas et al., 2007; Pacifico et al., 2015). 
Altas concentrações, sobretudo de ozônio, podem 
afetar a produção agrícola em virtude de seu alto poder 
oxidativo (Cetesb, 2020b). Por exemplo, Rodrigues 
e Martins (2001) analisam problemas causados pela 
poluição por O3 sobre as atividades agropecuárias no 
Brasil e apresentam estimativas de perdas entre 15% e 
62% na produtividade da soja, quando a concentração 
de ozônio fica, respectivamente, entre 65 e 100 partes 
por bilhão. Os mesmos autores revisam estimativas de 
custos associados a exposição ao ozônio nas culturas 
norte-americanas. Os valores oscilam em torno de US$ 3 
bilhões de perdas anuais. Considerando que a formação 
de ozônio troposférico guarda relação com a queima de 
combustíveis fósseis e biocombustíveis (UCAR, 2020), a 
fonte desse tipo de poluente é prioritariamente urbana, 
embora ele tenha grande alcance espacial, podendo 
ser encontrado em locais distantes da emissão de seus 
precursores. Assim, a agricultura periurbana tende a 
sofrer mais com a poluição do ar (Agrawal et al., 2003), o 
que traz importantes impactos sobre segurança alimentar 
das populações locais que dependem dessa produção 
(Carneiro et al., 2019).
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Mudanças climáticas
Existe uma sobreposição importante entre a emissão 
de poluentes urbanos e as mudanças climáticas (Hacon 
et al., 2017; Barcellos et al., 2009). Esse encontro se dá 
em duas frentes: a primeira, em razão de que alguns 
poluentes também contribuem para as mudanças 
climáticas, os chamados poluentes climáticos de vida 
curta (PCVC), e a segunda, em razão de que inúmeras 
fontes são emissoras de poluentes, assim como 
poluentes climáticos, em especial dióxido de carbono, 
uma importante sinergia para a implementação de 
políticas que buscam alcançar objetivos climáticos 
juntamente com a melhoria da qualidade do ar de forma 
eficiente (Artaxo, 2014).

Os PCVC são definidos como gases e partículas que 
possuem uma vida relativamente curta na atmosfera, 
de alguns dias a uma década (Boucher et al., 2013; Jia 
et al., 2019; IPCC, 2018a). Dessa forma, grande parte 
dos PCVC diferenciam-se de outros gases de efeito 
estufa que podem permanecer na atmosfera centenas, 
se não milhares de anos, como é o caso do dióxido de 
carbono, entre outros (IPCC, 2018b). Os principais 
PCVC são o carbono negro, o metano e os precursores 
de ozônio troposférico (como o monóxido de carbono e 
os COV), além de hidrocarbonetos (CCAC, 2019; Jia et 
al., 2019). Juntos e depois do CO2, eles representam os 
principais contribuintes para as mudanças climáticas 
(Boucher et al., 2013). O carbono negro tem um papel 
muito importante no balanço climático atmosférico por 
absorver a radiação solar de onda curta (PBMC, 2014).

Um levantamento feito pelo Climate and Clean Air 
Coalition (CCAC) mostrou que o Brasil é o maior 
emissor de precursores de ozônio da América Latina e 
que, até a data de sua publicação, não havia publicado 
dados oficiais sobre emissões de carbono negro e 
tampouco exigia a inclusão de PCVC em seus inventários 
industriais (CCAC, 2019). Existe uma necessidade de 
avanço na compilação de dados dessas fontes para 
que políticas públicas baseadas em ciência possam ser 
aplicadas no controle da emissão desses poluentes.

O CONTROLE DA POLUIÇÃO  
DO AR NO BRASIL
No Brasil, o primeiro documento legal que reconheceu 
explicitamente uma ligação entre poluição do ar e danos 
aos indivíduos se deu na arbitragem de disputas civis, 
codificada na Lei das Contravenções Penais, de 1941 
(Brasil, 1941). No artigo 38, define-se como contravenção 
passível de punição a “emissão de fumaça, vapor ou gás 
que possa ofender ou molestar alguém”. A poluição ainda 
não era um problema de caráter coletivo e ambiental, mas 
sim uma disputa entre partes envolvidas.

A Cetesb, órgão de referência em gestão de qualidade 
do ar no país, relata que a piora na qualidade do ar 
passou a ser frequentemente notada pela população nas 
décadas de 1960 e 1970 (Cetesb, 2020c). A consciência 
de que o problema da poluição era um problema 
coletivo a ser regulado e prevenido pelo poder público e 
não mais apenas uma questão de disputa civil, e sim um 
problema coletivo a ser regulado e prevenido pelo poder 
público, levou à criação da Comissão Intermunicipal 
de Controle da Poluição das Águas e do Ar (CICPAA), 
em 1960, cobrindo quatro municípios no estado de São 
Paulo. Foi a CICPAA que realizou as primeiras medições 
oficiais da qualidade do ar em 1965, com financiamento 
da OMS (Philippi, 1987; Andrade et al., 2017). Em 
1973, a Cetesb foi criada para gerir a poluição das águas 
no estado de de São Paulo, que mais tarde, em 1975, 
unificou também toda a política de qualidade do ar, 
sobrepondo-se à CICPAA.

Um marco na discussão nacional sobre os reais impactos 
da poluição do ar foi o caso da repercussão global do 
município de Cubatão, no estado de São Paulo, nos anos 
1980, considerado o mais poluído do mundo pela revista 
Popular Science. Entre os impactos, foram comprovados 
a chuva ácida e os danos à fauna e flora (Cetesb, 2018). 
Esse evento transformou Cubatão em um alerta de como 
a má gestão da poluição pode trazer impactos profundos 
para uma região, seguindo outros exemplos globais, 
como o episódio do smog em Londres, em 1952 (Seroa 
da Mota e Mendes, 1995; da Motta, 1995).

Arcabouço federal para a qualidade do ar
No Brasil, o arcabouço jurídico que disciplina a proteção 
da qualidade do ar encontra-se disperso em diferentes 
dispositivos normativos legais e infralegais. Assim como 
outros elementos que conformam o meio ambiente 
sadio, a qualidade do ar guarda proteção constitucional, 
notadamente no artigo 225, que a coloca, ainda que 
implicitamente, como direito fundamental indispensável 
à sadia qualidade de vida.
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A principal ferramenta que permite o controle ambiental 
no país é a Lei Federal nº 6.938/1981, que institui a 
Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) (Brasil, 
1981). Essa lei traz as diretrizes gerais de suporte às 
principais medidas de gestão da qualidade do ar, das 
quais destacam-se:

	▪ Monitoramento da qualidade do ar: implícito na lei 
como instrumento de acompanhamento da qualidade 
ambiental pelo estado – uma das diretrizes da PNMA 
(art. 2º, VII);	▪ Padrões de qualidade do ar: são qualificados como 
objetivos (art. 4º, III) e como instrumentos da PNMA 
(art. 9º, I);	▪ Controle de fontes de emissão: tido como diretriz da 
PNMA (art. 2º, V), o controle de atividades potencial 
ou efetivamente poluidoras é instrumentalizado por 
meio da exigência de licenciamento ambiental e de 
revisão dessas atividades (art. 9º, IV);	▪ Desenvolvimento tecnológico-científico: os incentivos 
ao estudo e à pesquisa direcionados ao uso racional 
dos recursos ambientais são colocados como diretriz 
(art. 2º, VI) e objetivo da PNMA (art. 4º, IV, V); e	▪ Informação ambiental: é colocada sob as 
perspectivas do direito ao acesso à informação  
e da obrigação de sistematização e divulgação  
(art. 4º, V e art. 9º, VII, X, XI).

Adicionalmente à PNMA, pode-se destacar outras 
normas que, direta ou indiretamente, afetam a 
gestão da qualidade do ar devido à sua característica 
interdisciplinar, assim como ressaltado na seção 3:

	▪ Zoneamento industrial, disciplinado pela Lei nº 
6.803/1980 (Brasil, 1980) e pelo Decreto-lei nº 
1.413/1975 (Brasil, 1975) que adotam critérios de 
nível de emissões atmosféricas de poluentes para 
classificação de zonas industriais;	▪ Crimes de poluição, definidos tanto na Lei das 
Contravenções Penais (como, por exemplo, o art. 38) 
(Brasil, 1941) e no Código Penal (art. 252) (Brasil, 
1940) quanto na Lei de Crimes Ambientais (Brasil, 
1998);	▪ Lei nº 8.080/1990, que dispõe sobre a promoção, 
proteção e recuperação da saúde e sobre a 
organização do SUS (Brasil, 1990b);	▪ Política energética nacional, regulamentada na  
Lei nº 9.478/1997 (Brasil, 1997); e	▪ Estatuto da Cidade, regulamentado na  
Lei nº 10.257/2001 (Brasil, 2001).

É no nível infralegal que se identifica uma tentativa 
explícita de construção das bases para uma política 
nacional de proteção da qualidade do ar por meio da 

Resolução do Conama nº 005/1989, que estabeleceu 
o Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar 
(Pronar) (Brasil, 1989).

PRONAR
O Pronar foi criado com o objetivo de “permitir 
o desenvolvimento econômico e social do país de 
forma ambientalmente segura, pela limitação dos 
níveis de emissão de poluentes por fontes de poluição 
atmosférica, com vistas à melhora da qualidade do 
ar, ao atendimento dos padrões estabelecidos e ao 
não comprometimento da qualidade do ar nas áreas 
consideradas não degradadas” (Brasil, 1989).

Para cumprir esse objetivo, o Pronar estabeleceu 
como instrumentos: a definição de limites de níveis 
de emissão de poluentes por fontes de poluição 
atmosférica; a adoção dos padrões de qualidade do 
ar; os elementos para uma política de zoneamento 
do território conforme classes de deterioração da 
qualidade do ar; o monitoramento da qualidade do ar 
e o inventário nacional de emissões atmosféricas. A 
Resolução Conama nº 005/1989 (Brasil, 1989) também 
trouxe para o Pronar o Programa de Controle da 
Poluição do Ar por Veículos Automotores (Proconve), 
criado em 1986 (Brasil, 1986).

Apesar de trazer em si as sementes para uma política 
nacional de qualidade do ar, o Pronar possui um nível 
relevante de fragilidade jurídica, já que a base legal que o 
sustenta é infralegal. A realidade da implantação de seus 
instrumentos mostra falhas importantes de efetividade. 
Entre elas, dificuldades de atualização periódica dos 
padrões nacionais de qualidade do ar, as carências 
financeiras e de recursos humanos para a sustentação de 
uma rede nacional de monitoramento e a ausência de um 
abrangente inventário nacional de emissões.

Parte dessas fragilidades se encontram na distribuição 
das competências em relação à gestão da qualidade 
do ar. Como é regra na área ambiental, a competência 
legislativa é concorrente entre a União e os estados, 
ou seja, à União cabe estabelecer o regramento geral 
básico, podendo os estados definir regras próprias, 
desde que mais protetivas à qualidade do ar do que as 
normas nacionais. A lógica da competência concorrente 
é permitir que as normas de proteção da qualidade do ar 
se adaptem às especificidades regionais.

Aos municípios, cabe o estabelecimento de normas 
de interesse eminentemente local, mas sem 
responsabilização explícita no Pronar, embora esses 
sejam responsáveis por políticas relevantes que afetam a 
qualidade do ar. Pode-se citar, por exemplo, as normas de 
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desenvolvimento urbano, como arborização, zoneamento 
territorial e estruturação do sistema de transporte. A 
ausência dos municípios no arcabouço federal, assim 
como a responsabilidade e o controle quase exclusivo de 
secretarias e ministério do meio ambiente sobre o tema 
indicam um desafio de governança para que políticas 
possam ser mais eficazes. Não foram encontrados estudos 
que analisem os desafios por trás da governança da 
qualidade do ar no país.

Já as competências administrativas são comuns aos três 
entes federativos, estruturando-se a partir do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) (Brasil, 1981). 
Em tese, a estruturação do Sisnama pressuporia uma 
sistemática coordenada de gestão, mas, na prática, tem 
levado a sobreposições e, principalmente, a lacunas e 
vazios na gestão.

Medição e controle
Dados e suas análises servem de insumo para diferentes 
momentos de um sistema de gestão de qualidade do ar, 
desde sua formulação até sua avaliação e adequação. 
Sistemas de gestão da qualidade do ar têm desenhos 
diferentes ao redor do mundo, mas compartilham a 
mesma estrutura básica, assim como na Figura 7  
(Gulia et al., 2015).

Esse sistema permite que um gestor defina padrões de 
emissões para fontes específicas, assim como padrões 
gerais para regiões e se essas fontes e regiões estão 

Figura 7  |   Esquema demonstrativo de sistema de dados e qualidade do ar

Fonte: Adaptado de Norwegian Institute for Air Research (2001).

alcançando os padrões de qualidade do ar determinados 
por lei. Ele também permite avaliar a implementação de 
políticas e utilizar dados para readequá-las se necessário.

Entretanto, a manutenção e o desenvolvimento 
dessa estrutura de dados requerem que recursos de 
implementação e manutenção sejam utilizados de forma 
eficaz e estratégica, o que demanda um reconhecimento 
e priorização da temática dentro do planejamento 
público. Existem custos para a manutenção de redes de 
monitoramento e a necessidade de mão de obra técnica 
capacitada para operacionalizá-la e processar e analisar 
seus dados.
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Por outro lado, existem novas ferramentas sendo 
aplicadas no Brasil e no mundo que podem contribuir 
para um sistema de dados de qualidade do ar mais 
eficaz, comum a todo território nacional e que reduza 
os custos de operação para o setor público. Entre essas 
novas tecnologias destacam-se: sensoriamento remoto 
por satélites; sensores móveis e de baixo custo (cujo 
uso é recomendado com cuidado para que a ciência que 
conecta dados com qualidade do ar seja sólida, uma 
vez que existem inúmeros modelos, níveis de incerteza 
e formas de uso e que não substituem um sistema de 
monitoramento tradicional (Lung et al., 2018); técnicas 
de aprendizado de máquina (machine learning), 
inteligência artificial e o uso de megadados (big data) 
como potenciais ferramentas de gestão da qualidade 
do ar (Amorim, 2019; Nandini e Fathima, 2019; Du 
et al., 2019; Ghasemi e Amanollahi, 2019); além de 
uso de redes neurais artificiais para o preenchimento 
de falhas em coletas de dados (Depiné et al., 2014) ou 
reconstrução de séries históricas (Lucio et al., 2006). O 
uso de ferramentas de dados abertos é central para esses 
avanços (Carslaw e Ropkins, 2012).

Todas essas ferramentas compõem um sistema complexo 
de gestão de dados de qualidade do ar que é indispensável 
para o entendimento científico da questão, calibração 
e priorização de políticas públicas e comunicação com 
a população. A transparência de dados e direito à 
informação por parte da população é fundamental nessa 
construção de políticas públicas (Machado, 2009).

Implementação
Não existem estudos sobre a implementação das 
ferramentas e políticas federais de qualidade do ar 
no Brasil. A implementação das políticas nacionais 
pode ser analisada por duas perspectivas distintas: 1) 
implementação de ferramentas delineadas nos principais 
programas e políticas ou 2) uma verificação da qualidade 
do ar no território brasileiro e sua adequação aos 
padrões de qualidade do ar determinados pelo Conama. 
A primeira perspectiva enfoca a implementação da 
ferramenta e não o resultado ou impacto que é desejado 
(Hill e Huppe, 2003). Ela oferece uma lente de análise 
para governança, capacidades estatais e instrumentos 
específicos (Gomide e Pires, 2014; Souza, 2016). A 
segunda enfoca o impacto desejado de todo o Pronar, mas 
limita as possibilidades de análise de políticas específicas 
e abre espaço para impactos de políticas locais.

A última atualização oficial do Ministério do Meio 
Ambiente sobre a implementação das ferramentas de 
gestão da qualidade do ar foi feita em 2009. O resumo 
se encontra na Tabela 2 a seguir.

Inventários: podem ser definidos como uma lista do 
tipo e concentração de poluentes de diferentes fontes, 
entrando no ar em um determinado intervalo de tempo, 
em um recorte geográfico definido (Seika et al., 1996). 
As metodologias utilizadas no Brasil para a criação 
de inventários normalmente seguem a metodologia 
desenvolvida e recomendada pela Agência de Proteção 
Ambiental dos Estados Unidos (US EPA) (Porto, 2010).

Modelagem: modelos de poluição do ar correlacionam 
informações sobre a emissão de poluentes com fatores 
de dispersão e processos químicos, determinando 
a variação temporal e espacial dos poluentes. A 
modelagem pode ser definida como uma ferramenta 
numérica que descreve uma relação causal entre 
emissões, meteorologia, concentrações atmosféricas, 
deposição e outros fatores que afetam a dinâmica de 
dispersão e concentração de poluentes em determinado 
espaço geográfico (Daly e Zannetti, 2007). Os tipos de 
modelos disponíveis são inúmeros, sofisticados e vêm 
sendo aprimorados para o uso de técnicas modernas 
de ciência de dados (Amorim, 2019) e de modelagem 
numérica da atmosfera (Vara-Vela et al., 2016).

Monitoramento: previsto no Pronar como uma das 
principais ferramentas na gestão da qualidade do ar, a 
criação de um sistema de monitoramento prevê o uso 
de dispositivos para medição repetitiva, discreta ou 
contínua, ou a observação sistemática da qualidade do 
ar como recurso (ABNT, 1987). Esses dispositivos podem 
ser de diferentes naturezas, que vão de monitores 
estáticos em grandes estações a monitoramento por 
satélite, compondo o sensoriamento remoto (Réquia 
Júnior, 2015). Eles permitem um conhecimento contínuo 
sobre a concentração de poluentes em determinada 
região, propiciando o desenvolvimento de políticas 
públicas apropriadas, avaliação de intervenções 
existentes, calibração de modelos, ações de emergência 
durante picos de poluição, avaliação de impactos da 
concentração de poluição nos ecossistemas naturais e 
na saúde da população local, entre outros (Iema, 2014; 
Santi et al., 2000).

Previsão: a previsão da qualidade do ar é uma forma 
específica de modelagem que permite estimar com 
alguma antecedência a concentração de poluentes 
esperada para os próximos dias. Utilizando ferramentas 
cada vez mais complexas, instituições têm sido mais bem 
sucedidas na elaboração de previsões que possibilitam 
a criação de gatilhos para políticas públicas específicas 
que protejam a saúde da população afetada (Bai et al., 
2018). Essa previsão pode ser realizada com métodos 
estatísticos, por exemplo, redes neurais ou modelos de 
transporte químico (Andrade et al., 2015).

Box 4  |  Ferramentas de monitoramento e  
	  previsão da qualidade do ar
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Tabela 2  |  Estágio de implementação de ferramentas de gestão de qualidade do ar

*Estudo de impacto ambiental
Fonte: MMA, 2009.

NORTE CENTRO-
OESTE NORDESTE SUL SUDESTE

PA TO AP AM RR RO AC M
T

M
S

GO DF BA SE AL PE PB RN CE PI M
A RS SC PR SP M
G ES RJ

Institucional

Cooperações interinstitucionais

Legislação

Para gestão

Para aplicação de penalidades

Para implantar o Pronar

Gestão

Planos e programas

Cooperação internacional/financiamentos

Padrões de qualidade e limites de emissão

Padrões mais restritivos que o Conama

Limites mais restritivos que os nacionais

Monitoramento

Programa

Equipe técnica própria

Feito por terceiros

Exigência de licenciamento

Áreas críticas de poluição do ar

Enquadramento em áreas críticas

Plano de emergência

Fontes naturais

Inventário de emissões

Banco de dados sobre fontes

Elaboração de inventários

Controle e fiscalização

Interface, licenciamento e monitoramento

Amostragem de chaminés

Acompanhamento dos programas do EIA*

Sistema de informações

Banco informatizado

Validação de dados do monitoramento

Aplicação de modelos de dispersão

Comunicação de dados de qualidade do ar

Incorporação de dados da rede privada

Sim NãoPrevisto Parcialmente implantado ou em andamento Sem Informação



20  

O estado da qualidade do ar no Brasil

Evidencia-se uma grande lacuna entre o que é previsto 
pelo Pronar e o que existe em termos de gestão nos 
estados brasileiros, mostrando um significativo 
problema de implementação de ferramentas. É clara a 
existência de maior presença desses instrumentos de 
gestão na região Sudeste, mas as informações públicas 
disponíveis dificultam uma análise mais profunda 
sobre as razões dessas assimetrias e, por conseguinte, 
caminhos para saná-las.

Especificamente um programa alvo de análises de 
implementação é o Proconve. O governo federal instituiu 
a Comissão de Acompanhamento e Avaliação (CAP) do 
Proconve – Resolução Conama nº 414/2009 (Brasil, 
2009) – para acompanhar a execução dos requerimentos 
e estabelecer medidas a fim de garantir o cumprimento 
do programa. A CAP possui pautas disponíveis no site 
do MMA, referentes ao período entre 2009 e 2017, as 
quais contêm aspectos descritivos, mas não analíticos, 
sobre o andamento das ações previstas pelo programa 
(Brasil, 2009). Não foram encontradas evidências do 
funcionamento efetivo da CAP desde 2018.

Avaliações independentes feitas pela academia ou 
por institutos de pesquisa focam na insuficiência do 
Proconve como ferramenta de redução de emissão 

por veículos rodoviários (Szwarcfiter, 2004; Mendes, 
2004; Abe e Miraglia, 2018). As postergações de fases 
do programa também são um empecilho para a efetiva 
melhora da qualidade do ar do Brasil, algo reconhecido 
pelo próprio Ministério do Meio Ambiente em seu último 
relatório público que contém um resumo do Proconve 
até então (MMA, 2013). Avaliações detalhadas sobre 
a efetivação de suas ferramentas como programas de 
inspeção e manutenção não foram encontradas.

Por fim, o Brasil não dispõe de um inventário nacional 
completo de poluentes locais. O 1º Inventário Nacional 
de Emissões Atmosféricas por Veículos Automotores 
Rodoviários foi elaborado em 2011 (MMA, 2011) e o 
2º, em 2014 (MMA, 2014). O Inventário Nacional de 
Emissões Atmosféricas do Transporte Ferroviário de 
Cargas foi realizado em 2012 (ANTT, 2012) e o Inventário 
Nacional de Emissões Atmosféricas da Aviação Civil, 
em 2019 (ANAC, 2019). Apenas 1,7% dos municípios 
brasileiros apresenta cobertura de monitoramento de 
qualidade do ar (ISS, 2019). Porém, estudo realizado 
pelo Instituto de Energia e Meio Ambiente (Iema) sugere 
que concentrações de MP10, MP2,5, ozônio troposférico, 
importantes poluentes com relevante impacto na saúde 
humana, têm superado os padrões vigentes no país, assim 
como os padrões internacionais e as recomendações da 
OMS (IEMA, 2014).
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Essas prioridades são:
1.	 Criar uma política nacional sistêmica de qualidade do 

ar garantida por lei;
2.	 Definir um cronograma claro para a execução das 

próximas fases dos padrões nacionais de qualidade 
do ar, assim como punições explícitas para o não 
cumprimento das mesmas;

3.	 Criar políticas e incentivos que busquem reduzir as 
assimetrias regionais na gestão de qualidade do ar no 
país, como o aprimoramento técnico das equipes dos 
órgãos estaduais de meio ambiente;

4.	 Fortalecer a ciência de dados por trás das políticas 
de qualidade do ar, principalmente pela ampliação e 
pelo aperfeiçoamento do sistema de monitoramento 
atmosférico nacional, priorizando áreas críticas e uso 
de novas tecnologias;

5.	 Alinhar, de forma estratégica, as políticas nacionais 
de controle de poluentes atmosféricos e de redução 
de emissões de GEE;

6.	 Fortalecer sinergias e compatibilização entre políticas 
de qualidade do ar e políticas estruturantes de 
planejamento urbano, como o plano diretor e os 
planos de mobilidade urbana;

7.	 Promover pesquisas sobre a economia da qualidade 
do ar e a análise de implementação de políticas 
públicas, incluindo desafios de governança;

8.	 Promover pesquisas sobre a interface entre a 
qualidade do ar e a desigualdade socioeconômica no 
Brasil;

9.	 Desenvolver políticas regionais e nacionais para gestão 
de queimadas e prevenção aos riscos à saúde; e

10.	 Incluir de forma mais equitativa representantes da 
sociedade civil e do setor de saúde na governança 
da qualidade do ar, com poderes de decisão e 
participação plena equivalentes aos representantes 
do meio ambiente.

Este documento busca contribuir com um novo ciclo 
de debates e ações sobre a melhoria da qualidade 
do ar e seus avanços no Brasil. Como aqui exposto, 
existe ampla base de conhecimento científico para 
nortear e assistir essa discussão. Existem lideranças 
acadêmicas e pesquisadores brasileiros que podem 
participar de forma a qualificar esse debate, somando 
a lideranças políticas e de diversas áreas da sociedade 
civil organizada atuantes no tema e que podem 
apoiar a construção de políticas públicas relevantes e 
implementáveis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A temática da poluição do ar é de grande importância 
para a sociedade brasileira devido aos seus potenciais 
impactos sociais, econômicos e ambientais. Ela ganha 
complexidade a partir de sinergias e sobreposições 
com grandes desafios contemporâneos da política 
pública brasileira, como a melhoria da saúde pública, o 
desenvolvimento econômico sustentável, a redução de 
queimadas e a mitigação das mudanças climáticas.

O Brasil possui um arcabouço legal relevante na área 
ambiental, embora haja fragilidades que precisam ser 
sanadas. Os padrões de qualidade do ar estabelecidos 
pelo Conama não são atendidos na maioria das grandes 
cidades brasileiras, e não existem penalidades se a 
legislação não é cumprida pelos órgãos competentes. 
Uma importante fragilidade é a ausência de dados 
que permitam uma análise mais profunda do nível 
de implementação dessas políticas, assim como dos 
impactos alcançados por elas. Outra fragilidade é 
o arcabouço jurídico existente, que na prática não 
configura uma política de qualidade do ar robusta e 
abrangente, com brechas jurídicas e incertezas que 
afetam sua eficácia.

Os benefícios econômicos e sobre a saúde promovidos 
pela redução da poluição do ar são grandes. Medidas 
como a adoção de transporte com baixas emissões 
nas grandes cidades trazem benefícios secundários 
à economia urbana. Os cobenefícios da redução 
de emissão de GEE, em particular os PCVC, são 
significativos e aumentam a competitividade econômica 
do país. A demora em executar políticas consistentes já 
custa vidas e produtividade, além de atrasos no campo 
da educação e aprofundamento de desigualdades.

Baseado nas evidências elencadas neste estudo, 
algumas prioridades são destacadas para o avanço das 
políticas de melhoria da qualidade do ar no Brasil. Essas 
prioridades passam por avanços políticos e científicos 
e devem acontecer de forma simultânea para fortalecer 
esse importante nexo que embasa os avanços no tema. 
O caminho para alcançar essas prioridades deve ser 
construído pelo amplo ecossistema de formulação e 
implementação de políticas públicas, e os autores deste 
estudo se disponibilizam para participar desse processo. 
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